
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736.894 - GO (2022/0113697-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE PEREIRA BORGES (PRESO)
ADVOGADO : ITALO DA SILVA NASCIMENTO  - GO057140 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR COM O 
REGIME INTERMEDIÁRIO. WRIT PARCIALMENTE CONCEDIDO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese, o indeferimento do direito de apelar em liberdade está 
fundamentado na gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva 
quantidade de substância entorpecente apreendida, que sustenta a 
imprescindibilidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública.

2. Segundo orientação desta Corte Superior de Justiça, não há 
incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar e a fixação do regime 
semiaberto para o inicial cumprimento de pena, devendo, no entanto, ser 
compatibilizada a prisão cautelar do Apenado com as regras próprias desse 
regime, providência determinada no decisum ora impugnado.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 17 de maio de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736.894 - GO (2022/0113697-9)
  
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE PEREIRA BORGES (PRESO)
ADVOGADO : ITALO DA SILVA NASCIMENTO  - GO057140 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS HENRIQUE PEREIRA 

BORGES contra decisão de minha lavra assim ementada (fl. 74):

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. INSURGÊNCIA 
CONTRA PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO. HIPÓTESE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL 
REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA."

Consta nos autos que o Paciente, ora Agravante, foi condenado, em primeiro grau, 

às penas de 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, em regime semiaberto, pela 

prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei de Drogas, em razão da apreensão de 

146,850kg de maconha, 4 (quatro) porções de Cannabis Sativa L. com peso bruto total de 

2,195kg, além de "uma balança digital e 02 (dois) cadernos de anotações" (fls. 36-37).

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus perante a Corte de origem, que 

indeferiu o pedido liminar (fls. 56-57) e o pedido de reconsideração (fls. 70-71).

Nas razões do writ, a Defesa sustentou ilegalidade da prisão do Acusado, pois, 

mesmo sendo condenado ao cumprimento de pena em regime semiaberto, permanece em regime 

fechado (fl. 10).

Salientou que o Réu é primário, possui bons antecedentes, residência fixa e 

trabalho lícito (fl. 18).

Alegou ausência de justificativa da manutenção da prisão preventiva, sendo que, 

no caso, é possível a aplicação de medidas cautelares diversas, previstas no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

Requereu, em liminar e no mérito, fosse garantido ao Réu o direito de recorrer em 
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liberdade, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares diversas.

Na decisão de fls. 74-79, concedi parcialmente a ordem para determinar que a 

prisão preventiva do Paciente observasse as regras próprias do regime semiaberto.

Nas razões do agravo regimental, o Agravante reitera os argumentos deduzidos 

na impetração e pleiteia a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito ao 

Colegiado desta Corte.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736.894 - GO (2022/0113697-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR COM O 
REGIME INTERMEDIÁRIO. WRIT PARCIALMENTE CONCEDIDO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese, o indeferimento do direito de apelar em liberdade está 
fundamentado na gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva 
quantidade de substância entorpecente apreendida, que sustenta a 
imprescindibilidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública.

2. Segundo orientação desta Corte Superior de Justiça, não há 
incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar e a fixação do regime 
semiaberto para o inicial cumprimento de pena, devendo, no entanto, ser 
compatibilizada a prisão cautelar do Apenado com as regras próprias desse 
regime, providência determinada no decisum ora impugnado.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O reclamo não merece prosperar.

No caso, o Juízo singular, ao indeferir o direito de recorrer em liberdade, manteve 

o cárcere cautelar do ora Agravante, destacando que (fl. 48; grifos diversos no original):

"POSSIBILIDADE DO SENTENCIADO RECORRER EM 
LIBERDADE:

Estando presentes ainda os requisitos da prisão cautelar, ou seja, 
presente a prova da autoria e da materialidade do delito, e visando a 
garantia da aplicação da lei penal, tendo em vista que o condenado 
CARLOS HENRIQUE PEREIRA BORGES respondeu todo o processo preso e 
após condenação em regime de segregação de liberdade, não seria lógico a 
colocação deste em liberdade e por ainda estarem mais fortes os requisitos 
da prisão cautelar, sendo que neste momento há certeza da autoria e da 
materialidade do delito e ainda a necessidade para garantia da ordem 
pública e da aplicação da lei penal, este para apelar da sentença deverá se 
manter preso no regime ao qual foi condenado, autorizando a expedição da 
guia de execução criminal provisória imediatamente após a intimação da 
sentença." 
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E, ao converter a prisão em flagrante do Acusado em preventiva, consignou, in 

verbis (fl. 47; processo conexo HC n. 708.584/GO):

"[...] 
18.Para a decretação da prisão preventiva, a lei exige a 

comprovação do fumus commisi delicti (pressuposto da prisão preventiva), 
do periculum libertatis (fundamento da prisão preventiva) e a presença das 
condições de sua admissibilidade esculpidas no artigo 312 do ordenamento 
jurídico processual penal.

19.Exige o sistema normativo a prova de existência do crime e de 
indícios suficientes de que o(a) autuado(a) seja o autor(a) da conduta (art. 
312, seg. parte, CPP), em outras palavras, o fumus commisi delicti, calcado 
na prova do crime e em indícios suficientes de sua autoria.

20.Em consulta á(s) certidão(ões) de antecedentes criminais 
jungidas no evento nº 05, extraio que Caio Ramos da Silva e Carlos 
Henrique Pereira Borges são primários.

21.Destaco a presença de indícios de materialidade e de autoria no 
caso em testilha, a saber, a apreensão de 174 (cento e setenta e quatro) 
porções de maconha com massa bruta total de 146,850Kg (cento e quarenta 
e seis quilogramas, oitocentos e cinquenta gramas), 04 (quatro) porções de 
Cannabis Sativa L. com peso bruto total de 2,195Kg (dois quilogramas, 
cento e noventa e cinco gramas), (01) um veículo VW/Golf Azul, placa 
KEX-2638, ano 2002/2003, chassi 9BWAA01J834006737 em nome de 
Ricardo Luiz Ribeiro, 01 (uma) balança de cor branca, 01 (um) caderno de 
capa vermelha contendo anotações, 01 (uma) agenda com anotações, bem 
como a quantia de R$ 100,00 (cem reais) em espécie.

Ressalto, inclusive, que por ostentar e alienar tais substâncias 
estupefacientes destinadas ao consumo e sustentação de vícios de milhares 
de cidadãos da região metropolitana, é de clareza solar que os(as) 
flagranteados(as) faziam da atividade criminosa seu labor e acarreta perigo 
às famílias e à sociedade, vitimadas com a desagregação provocada pelos 
entorpecentes, revelando a presença do periculum libertatis.

A conduta prevista no artigo 33 da Lei 11.343/2006 possui 
reprimenda máxima de 15 (quinze) anos, tratando-se de prática gravíssima! 
Sopesando o disposto na Lei 11.343/2006 a quantidade de droga 
apreendida é suficiente para viciar mais de 146.850 (cento e quarenta e seis 
mil, oitocentas e cinquenta) pessoas, haja vista que o(a)(s) autuado(a)(s) 
possuía(m) expressiva quantidade de entorpecentes, o que, para o ato 
legislativo retro especificado, assume relevo extremo, impedindo essa 
magistrada de outorgar o benefício de liberdade provisória."

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção da 

custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o acusado 

permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo 

suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, declinar que 
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permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida extrema em um 

primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do 

mesmo diploma.

Exemplificativamente:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. MODUS OPERANDI. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...] 
5. A manutenção da segregação cautelar, quando da sentença 

condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a 
afirmação de que permanecem presentes os requisitos previstos no art. 312 
do CPP, desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada.

6. Agravo regimental não provido." (AgRg no RHC 119.916/RN, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 

19/05/2020, DJe 27/05/2020; sem grifos no original.)

Dessa forma, não há como reconhecer a ausência dos requisitos da prisão 

preventiva, notadamente porque esta Corte, em inúmeros julgados, reputou válida a segregação 

processual de agentes com os quais foi apreendida expressiva quantidade de drogas. No caso 

concreto, foram apreendidos 146,850kg de maconha e 4 (quatro) porções de Cannabis 

Sativa L. com peso bruto total de 2,195kg, além de uma balança e dois cadernos de 

anotações (fl. 37), o que justifica, em princípio, a segregação cautelar para garantia da ordem 

pública por revelar a periculosidade do segregado e a gravidade concreta do crime.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais 
da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro 
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grau e o acórdão recorrido demonstraram a necessidade da medida 
extrema, considerando, sobretudo, a grande quantidade de drogas 
apreendida - 5 tijolos de maconha, totalizando mais de 3kg da droga -, o 
que evidencia a gravidade exacerbada da conduta imputada, além do 
efetivo risco de reiteração delitiva, caso o acusado seja mantido em 
liberdade. Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia da 
ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

3. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC 
631.978/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, a prisão preventiva poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.

2. No caso, a custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, diante da 
quantidade de droga apreendida - 3,465 quilogramas de maconha -, além 
de uma balança de precisão e R$ 1.700,00 em espécie. Tais circunstâncias 
justificam o encarceramento cautelar, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade 
dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva.

[...] 
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 
13/03/2020; sem grifos no original.)

Nesse contexto, aplica-se ao caso o entendimento pacífico desta Corte Superior 

no sentido de que "mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 

indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 

ordem pública e evitar a prática de novos crimes" (HC 593.471/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 29/09/2020).

Lado outro, "[s]egundo a orientação pacificada no Superior Tribunal de 

Justiça, não há incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar e a fixação do 

regime semiaberto para o inicial cumprimento de pena" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra 
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LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 16/03/2020).

Contudo, diante da imposição do regime inicial semiaberto na sentença, a prisão 

cautelar deve ser compatibilizada com as regras próprias desse regime, salvo se houver prisão 

por outro motivo, consoante jurisprudência pacífica desta Corte.

A esse respeito:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE QUE RESPONDE A OUTRA 
AÇÃO PENAL. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
ADEQUAR A CUSTÓDIA AO MODO DE EXECUÇÃO FIXADO NA 
SENTENÇA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, dos requisitos insertos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo 
Penal, 'o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for 
o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem 
prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta'.

3. No caso, a manutenção da prisão preventiva está justificada pela 
reiteração delitiva do recorrente, que responde a outra ação penal pelo 
mesmo tipo de delito, a saber, tráfico de drogas. Assim, demonstrada a 
necessidade da prisão provisória para garantia da ordem pública e como 
forma de se evitar a reiteração delitiva.

4. Tendo em vista a fixação do regime inicial semiaberto para o 
cumprimento de pena, faz-se necessária a compatibilização da custódia 
cautelar com o modo de execução fixado na sentença condenatória.

5. Recurso parcialmente provido." (RHC 93.888/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
22/03/2018, DJe 09/04/2018; sem grifos no original.) 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO 
JUDICIAL QUE MANTÉM OS MESMOS FUNDAMENTOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. REGIME SEMIABERTO ESTABELECIDO NO 
DECRETO CONDENATÓRIO. COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO 
CAUTELAR E O REGIME MENOS GRAVOSO. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
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medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou 
a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Superveniência de sentença condenatória. Novo título judicial 
que, por si só, não tem o condão de prejudicar o writ se mantidos os 
fundamentos da segregação cautelar.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que 
a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
pelo fato de responder a outros processos e de ter praticado o crime dos 
autos quando ainda beneficiado pela gozo da liberdade com aplicação de 
medidas cautelares, o que evidencia do forte risco da reiteração delitiva.

V - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

VI - Estabelecido na sentença condenatória o regime semiaberto 
para o início do cumprimento da pena, e ressalvado o entendimento pessoal 
deste relator, deve o recorrente aguardar o trânsito em julgado de sua 
condenação em tal regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o 
modo de execução determinado na sentença condenatória.

Recurso ordinário desprovido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o recorrente aguarde o trânsito em julgado da condenação 
no regime semiaberto, salvo se por outro motivo não estiver preso." (RHC 
100.046/PI, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
04/09/2018, DJe 12/09/2018; sem grifos no original.)

Assim, na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas 

no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0113697-9 HC 736.894 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  52152337320228090000  52889518120218090051

EM MESA JULGADO: 17/05/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ITALO DA SILVA NASCIMENTO 
ADVOGADO : ITALO DA SILVA NASCIMENTO  - GO057140 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE PEREIRA BORGES (PRESO)
CORRÉU    : CAIO RAMOS DA SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE PEREIRA BORGES (PRESO)
ADVOGADO : ITALO DA SILVA NASCIMENTO  - GO057140 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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